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    INTRODUÇÃO




    O corpo humano, mesmo que estudado em várias áreas do conhecimento, não tem recebido o mesmo tratamento pela historiografia da educação. Considerando as várias possibilidades de se conhecer e estudar o corpo, desde o seu nascimento à sua morte, nos últimos tempos tem despertado o interesse de estudiosos e pesquisadores da educação, no sentido de entender e explicar essa dimensão humana no tempo, para melhor compreender concepções de corpo e educação produzidas historicamente1. Vale considerar que essas distintas concepções de corpo e educação sofrem influências de diferentes discursos, seja de caráter social, político, religioso, econômico, e põem à luz as realidades desses respectivos tempos nas relações vigentes em espaços definidos e delimitados (Soares, 2011). Por isso, há necessidade de compreender os processos educacionais por contemplarem preocupações, orientações, descrições e saberes relacionados ao corpo, especialmente aqueles que se encontram escondidos no passado; na expectativa de que uma análise desses, no presente possa trazer exemplos para a atualidade, considerando que foram em tempos que se afastam dos nossos, cujo, objetivos, sentidos e práticas, tinham por fim atender às demandas da sociedade que os produziram e os requisitavam.




    Dessa maneira, encontra-se ainda determinada importância direta relacionada aos historiadores, sobretudo, da educação, pois a possibilidade de compreender novas propostas pedagógicas converge para a contribuição e ampliação dos debates a respeito dos processos formativos que envolvam educação do corpo. Do mesmo modo que a pesquisa também poderá ser relevante no âmbito específico da história do corpo e, de modo geral, para a educação física.




    Nessa perspectiva, nos aproximamos das concepções de homem e educação propostas pelo cristianismo, tendo como objeto de estudo o corpo. Naquele período histórico, na Antiguidade Tardia, a educação para o corpo trazido pelo cristianismo primitivo, trouxe uma nova concepção do mundo, de sociedade e de homem, distinta daquela promovida na Antiguidade, pela cultura clássica, mas com aproximações e distanciamentos em pontos específicos de suas reflexões.




    Em certo sentido, tanto para os romanos como para os cristãos, o corpo era valorizado, cada um a seu modo. No entanto, a possibilidade de enxergar o universo de uma maneira diferente da apresentada pelo cristianismo nascente concedeu aos homens uma nova alternativa de compreensão acerca do mundo e de si; e, nesse sentido, de seus corpos.




    Durante o século I d.C., no Império Romano, as práticas corporais e a importância do corpo estava diretamente relacionado aos hábitos militares, de modo a preocupar-se também com o desenvolvimento da higiene (Leal, 1950); com o tempo, tais aspectos ganharam nova orientação, sobretudo com o advento do cristianismo, que trouxe consigo outras preocupações e conteúdo formativo. A máxima “‘Ducce et decorum est pro pratria mori’ (Doce e belo é morrer pela pátria)” (Marrou, 1975, p. 358) havia se transformado porque a crença religiosa dos homens de Roma encontrava-se energeticamente alterada.




    Esse fator foi agravado pela Pax Romana (27 a.C. – 180 d.C.), que cessou o expansionismo e diminuiu os conflitos externos, acarretando, porém, outros problemas, sobretudo, internos. Desse modo, o Império preocupou-se, especialmente, em desenvolver e explorar os povos conquistados, tanto no Ocidente quanto no Oriente. Na porção oriental, na região da Ásia Menor, o contato com outras culturas, sobretudo com diferentes correntes filosóficas e religiões (Reale; Antiseri, 1990), foram intensificados pelo mundo sem fronteiras que o Império estabeleceu. Nesse cenário, novas propostas e maneiras de viver e conviver são conhecidas e, em muitos casos, integradas à vida de grupos da sociedade imperial.




    Dentre as preocupações destas novas propostas, o corpo, bem como sua educação, recebeu certa atenção durante o I d.C. sobretudo, pois, naquele momento, os homens possuíam peculiaridades num quadro onde a banalização do corpo era algo comum e aceito no Império Romano. Algumas das preocupações direcionadas para o corpo contemplavam o fascínio pelo erotismo, pela embriaguez, e para os primeiros cristãos, pelo erro/pecado (Nunes, 1978). Outro fator relevante reside na atração e excitação carnal, comuns entre a população, que também não aparentavam se preocupar com a moderação das suas práticas. Em certo sentido, na perspectiva cristã, tais aspectos dominavam as ações e os comportamentos dos homens.




    Assim, a proposta do cristianismo primitivo apresentada por Paulo de Tarso, em um ambiente cujo cenário era apocalíptico, atingiu diretamente a educação do 13 corpo. A orientação de Paulo é voltada para que o corpo expresse qualidades morais; assim, se compreende o novo panorama em relação à maneira de se pensar o corpo e, portanto, educá-lo. Além disso, nesse momento, a educação corporal perpassa pela nova religio que estreita laços com a moral, destinando o indivíduo para longe de possíveis entraves que possam prejudicar a própria moralidade e o convívio social.




    Segundo Vieira (2016, p.122), o pensamento cristão realça “[...] a importância fundamental de uma visão do ser humano que não negligencie o corpo como dimensão fundamental”. Trata-se, portanto, de analisar que no nascimento do cristianismo primitivo, o corpo foi utilizado como instrumento educativo. Se é pelo corpo que vivemos, cuidar bem do corpo é cuidar de si (Vieira, 2016).




    Assim, a proposta de pesquisa pretende investigar os preceitos morais contidos em escritos paulinos. A hipótese que se constrói é de que esses escritos foram fundamentais na elaboração de uma proposta formativa cristã para o corpo, o que se distanciava daquela praticada, até então, na sociedade clássica. Desse modo, justifica-se a escolha de Paulo de Tarso, pois ele pode ser considerado um dos primeiros, senão o primeiro, a elaborar ideias em relação à educação para o corpo, a partir dos ensinamentos de Cristo. Orientações essas que aparecem contundentes em suas correspondências destinadas às diversas comunidades cristãs das regiões ocidentais e orientais do Império Romano, a exemplos de Corinto, Galácia, Éfeso, Colossos, além de Filipos e Tessalônica, situadas entre o oriente e o ocidente. Enquanto o destinatário ocidental foi a capital do Império: Roma.




    Ao todo, são treze correspondências consideradas participantes da tradição paulina; sete são consideradas autênticas, enquanto seis, devido à situação literária e ao contexto vital dos escritos, podem ser situadas na geração posterior à morte de Paulo (Fabris, 1996). Nessa pesquisa, a atenção será centrada nas correspondências autênticas: primeira epístola aos Tessalonicenses; a primeira aos Coríntios; aos Filipenses; a Filêmon; aos Gálatas; aos Romanos e a segunda epístola aos Coríntios (Fabris, 1996).




    Especificamente para este estudo, serão discutidas as correspondências aos Coríntios (primeira e segunda), Tessalonicenses, Gálatas e aos Romanos, visto que são nesses escritos que Paulo de Tarso dá maior ênfase nos seus ensinamentos sobre o corpo. Em seus escritos, Paulo de Tarso, propõe como o cristão deve ser educado pelo corpo, em especial, pois, ele reflete o estado e os comportamentos dos homens de seu tempo, permite-se compreender que o corpo é capaz de contar uma história; desse modo, o corpo, em especial, do cristão, indica todo o ideal de moralidade presente no pensamento do cristianismo nascente.




    Para Paulo de Tarso, é preciso que o homem compreenda a importância do universo afetivo, em especial porque o corpo expressa sua condição. Segundo Marrou (1975, p. 486), “[...] o Cristianismo é, antes de tudo, uma religião que regula as relações a serem estabelecidas entre o homem e Deus”. Por isso, a relação de sintonia com Deus, de viver em sociedade e expressa a importância atribuída nos escritos paulinos à educação para o corpo.




    Além disso, o estilo de vida considerado luxuoso, as crises econômicas e sociais do antigo Império Romano, aliados à obsessão pela materialidade e pelos apelos e vícios dos sentidos, comum entre os romanos, contribuíram para que o cristão buscasse para o seu corpo alento no sagrado, que via em seu corpo uma forma de correção da vida para melhor conviver em comunidade e alcançar sua finalidade: a salvação. Jaeger (1939, p.4) enfatiza que “Uma educação consciente pode até mudar a natureza física do Homem e suas qualidades, elevando-lhe a capacidade a um nível superior”. É também nessa perspectiva que Paulo de Tarso propõe uma educação para o corpo e contribui na passagem do universo racional para o universo afetivo cristão.




    O método que orienta a reflexão é proveniente da História Social. A aproximação da História Social ocorre por compreender que os acontecimentos históricos devem ser pensados por meio do diálogo entre as áreas do conhecimento; todas as esferas de atividade humana devem ser consideradas, e nenhum setor da vida social pode ser entendido isoladamente dos outros (Burke, 2002). Essa ótica de “intercâmbio” de reflexões para realizar pesquisas no campo da história impulsionou os trabalhos de Marc Bloch (1886 – 1944) e Lucien Febvre (1878 – 1956) a ambicionar uma história mais ampla e humana. Ademais, ressalta-se a importância de tal método, especialmente devido à compreensão de que nunca se explica plenamente um fenômeno histórico fora do estudo do seu momento (Bloch, 2001).




    Sob essa ótica, o método nos auxilia a pensar o objeto de estudo – o corpo – inserido e interligado com as experiências humanas na totalidade, e permite analisá-lo como algo que contemple a vida cotidiana e as relações entre os homens 15 (cf. Barros, 2005). Assim, as Histórias do Corpo estão voltadas para uma história que estaria interessada em todas as atividades humanas e trabalharia com as ideias da antropologia, da economia, da psicologia e da sociologia (Burke, 2002).




    Em relação à caracterização do estudo, podemos indicar a pesquisa bibliográfica e qualitativa, de caráter teórico e documental, a qual explica um problema a partir de referenciais teóricos publicados em documentos, de modo a conhecer e analisar contribuições culturais ou científicas do passado existentes sobre um determinado assunto, tema ou problema (Raupp; Beuren, 2003). Ademais, a fonte de estudos primária serão as correspondências paulinas autênticas. Nesse sentido, ressalta-se a importância em que se encontra a fonte em questão, devido ao trabalho de tradução de Frederico Lourenço (1963 - ). Sob essa ótica, há de se destacar o tratamento dado à Bíblia (Novo Testamento) por parte do autor, pois a maneira como Lourenço centra sua importância em permitir que a originalidade do texto, especialmente com relação à linguagem, seja percebida, permite ao linguista português traduzir os textos religiosos sem ambicionar pretensões religiosas.




    Assim, a análise das fontes, valendo-se do corpo enquanto objeto de estudo, contempla os modos e mecanismos de organização social, as relações sociais (entre estes grupos e entre os indivíduos no seu interior), e os processos de transformação da sociedade (cf. Barros, 2005) que permitiu analisar o cristianismo primitivo como construção social e, assim, discutir a educação do corpo. Trata-se, também, de estabelecer parâmetros, como dizia Políbio (200 – 117? a.C), de analisar como, quando e com base em quais preceitos (I, 5.1, Hist. Prag.) aconteceram determinados fatos históricos, e assim compreender como, quando e baseado em que, o cristianismo primitivo, por meio de Paulo de Tarso, destina suas preocupações com relação à educação do corpo.




    Todavia, as investigações não se limitam à revisão de literatura. Para tanto, o material de pesquisa se constituiu no referencial já tornado público em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, dissertações, teses, entre outros (Raupp; Beuren, 2003). Especificamente nesta pesquisa, a leitura e análise dos textos foram feitas a partir da fundamentação teórica de estudiosos dos escritos paulinos, como, por exemplo, Rinaldo Fabris. Ainda, essa fundamentação perpassa pelas reflexões de historiadores que discutem a respeito do período em que Paulo de Tarso estava inserido, como Peter Brown, Pierre Grimal ou ainda Díon de Prusa. Em ambos os casos, todos os estudiosos serviram como base para a realização de uma leitura crítica e objetiva dos materiais selecionados.




    O trabalho, dividido em três capítulos, apresenta a seguinte estruturação. No primeiro, denominado O Império Romano I d.C., aborda-se a maneira como estava o Império durante este período histórico. No segundo capítulo, denominado Ásia Menor e Paulo de Tarso, buscou-se compreender os desdobramentos dessa região em relação ao Império, além de auxiliar especialmente na compreensão do contexto social e mental em que estava inserido Paulo de Tarso. O terceiro capítulo, A Educação do Corpo no Cristianismo Primitivo, aborda o estudo da educação do corpo nas epístolas paulinas, bem como seus desdobramentos e o novo panorama em relação à maneira de se pensar o corpo.




    




    

      

        	1 Este livro é fruto da minha dissertação de mestrado, realizada na Universidade Estadual de Maringá - UEM, na qual me foi concedido o título de Mestre em Educação. Para este trabalho, alterações pontuais foram realizadas a partir do texto na íntegra.
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    IMPÉRIO ROMANO I D.C




    2.1 A Organização




    O objetivo deste capítulo, será analisar a maneira como estava estruturado o universo romano conhecido da época. Diante desse aspecto, destaca-se que Roma possui raízes culturais e tradições milenares. Em geral, as características lembradas são o seu mito fundador, de Rômulo e Remo; o povo militar, com apreço aos combates corporais e dominador de outros povos; o povo agrário, orgulhoso por conhecer e produzir em sua própria terra; e também o povo arquiteto, das construções imponentes e dos grandes planejamentos urbanos. Tudo isso, de fato, faz parte do universo romano e de sua história. No entanto, para compreender o primeiro século em Roma, trilharam-se outros caminhos. Durante o século I d.C., a civilização romana estava organizada institucionalmente como um Império (27 a.C. — 476 d.C.). Nessa instituição, decorrente de outra organização política, o Imperador, figura central de toda a civilização, atua como regente, sendo seu guia material e espiritual, além de ser considerado divino. Imperator designa o general-chefe aclamado pelos soldados, que nele saúdam o poder divino gerador de vitória. O Imperador é reconhecido pelo Senado e pelo povo; cidadãos e magistrados prestam juramentos diante dele (Grimal, 2009, p.328).




    Portanto, a figura imperial ocupa, sobretudo, três grandes esferas da vida civil que são responsáveis pelo desenvolvimento social em Roma. Ele possui e comanda seu Império no âmbito político-administrativo com as obrigações junto ao Senado. No âmbito militar, contribui com o desenvolvimento bélico-militar para a civilização e, no que diz respeito ao sagrado, presta tarefas religiosas para com o povo. Desse modo, em tese, seu governo tende a ser para o povo, para o senado e para o exército.




    É importante ressaltar que o século I d.C. se inicia com Augusto (23 a.C. — 14 d.C.) e se estende até Trajano (53 d.C. — 117 d.C.), perpassando por Tibério (42 a.C. — 37 d.C.), Calígula (12 d.C. — 41 d.C.), Cláudio (10 a.C. — 54 d.C.), Nero (37 d.C. — 68 d.C.), Tito (9 d.C. — 79 d.C.), Domiciano (51 d.C. — 96 d.C.) e Nerva (30 d.C. — 98 d.C.).




    2.2 As Províncias




    No primeiro século de nossa era, o Imperador possui em seu imperium uma vasta extensão territorial com porções de terras tanto no Ocidente quanto no Oriente. As extensões encontradas geograficamente fora da Península Itálica foram divididas e organizadas em cidades antigas chamadas de províncias, sempre muito heterogêneas, especialmente no que tange a cultura. Essas cidades variam em relação ao número e tamanho devido ao aumento ou diminuição das conquistas. A palavra “província” significa, em primeiro lugar, missão (administrativa ou militar); depois, designa o território onde se exerce esta missão (Grimal, 2009).




    Portanto, ao conquistar territórios, os romanos obtinham uma província e, posteriormente, eram encarregados de estabelecer seu estatuto jurídico para regulamentar a vida em tal região, essa situação, portanto, ia de encontro aos costumes e culturas que já se encontrava presente antes dos Romanos realizarem sua dominação, assim, por vezes, conflitos existiam. Há de se ressaltar que Roma era o centro do Império nesse momento, e quanto mais vasto fosse o Império maior seria a tarefa do imperador em se fazer presente diante do seu povo.




    Nesse sentido, o estatuto jurídico era uma forma de o Império se fazer presente nas províncias, além de demarcar compromisso com o desenvolvimento e uso do latim — língua materna de Roma —, visto que as tratativas jurídico-administrativas, em sua maioria, foram realizadas nessa língua.




    No entanto, se fazer presente não foi algo fácil, uma vez que cada região continha suas peculiaridades e crenças que não eram tão simples de administrar; por isso, conflitos internos foram frequentes.




    Nos tempos de Augusto2, contabilizaram-se ao todo trinta cidades provinciais antigas e, ao longo dos anos, até o período de Trajano, no qual o Império conheceu sua máxima extensão territorial, contam-se ao menos quarenta e seis. Cada uma delas possuía tamanhos variados, com espaços rurais e urbanos. Em termos de organização, estava sob a tutela administrativa do Império Romano. Nas regiões do Ocidente, os principais cargos político-administrativos eram de romanos, homens de confiança do Imperador. No Oriente, as cidades recebiam mais autonomia, sobretudo as colônias gregas, e contavam com representantes de sua própria região, essa característica pode ter influenciado o fortalecimento de pequenos grupos sociais, bem como suas tradições. Ao analisar os poderes ilimitados do Imperador, Alföldy (1989, p.116) menciona que:




    Na sua qualidade de detentor do imperium proconsulare maius, governava as chamadas províncias senatoriais, em conjunto com os magistrados nomeados pelo Senado, governava as províncias imperiais sozinho, através do seu legado e exercia o comando supremo do exército romano. Para mais, na sua qualidade de garante de bons mores, tinha o direito de admitir na ordem equestre as pessoas que lhe parecessem mais adequadas e de nomear << homens novos >> para o Senado, assim como excluir das respectivas ordens cavaleiros ou senadores, além de que todos os cargos superiores da burocracia ou do exército só podiam ser preenchidos com sua aprovação expressa ou tácita”.




    Essa situação remonta ao cenário em que o Império estava perpassando naquele momento. A adesão de novos membros em funções político-administrativas importantes não se fazia mais por meio da linhagem sanguínea/bom-nascimento; era para as pessoas mais adequadas segundo aquilo que o Imperador valorizava. Trata-se de uma decisão política baseada em aspectos particulares. O poeta romano Lucano (39 – 65 d.C.) chegou a reclamar tal situação: “Roma, populosa pero sin ningún ciudadano propio, sino abarrotada con la hez del mundo, la hemois sometido ai un grado tal de destrucción, que en un conglomerado tan importante no podría ya entablarse una guerra civil” (Fars, VII, 400-410). Era uma situação nova que, em certo sentido, denunciava a fragmentação do poder de Roma enquanto nação. Os romanos mais conservadores viam um nesse aspecto problema para a civilização. Nessa perspectiva, as províncias orientais contribuem para o entendimento do processo de transformação na civilização antiga, pois, de modo geral, possuíam sua autonomia política e administrativa, e eram governadas por membros de sua própria região.




    2.3 Espaços Rurais e Economia




    Os espaços rurais foram dedicados quase exclusivamente ao cultivo e à produção agrícola. Em geral, se cultiva grãos, como o trigo. Grande parte da população, durante o início do período imperial, trabalhou nos ramos da agricultura, com a aristocracia dominando e investindo nesse setor, sobretudo com a aquisição de terras. Aos poucos, os romanos avançaram no domínio das ferramentas e serviram de novos mecanismos para a melhoria das produções, como, por exemplo, o moinho de água na Palestina na virada do século I (Anderson, 2016). Porém, a produção entrou em declínio desde meados do século II a.C., com o cenário de crise em algumas regiões onde a fome se fazia presente. Desse modo, a concentração de riquezas estava distribuída no centro imperial, em Roma e em suas redondezas mais próximas.




    As províncias com seus espaços rurais e urbanos, também foram importantes para o desenvolvimento social e econômico do Império, pois delas eram escoados recursos materiais e humanos. No período do principado, foram recrutados para Roma grandes expoentes humanos, como Quintiliano (40 – 118 d.C.) e Sêneca (4 –65 d.C.), que nasceram respectivamente em Calahorra e Córdova3 e foram para Roma desempenhar determinadas funções. O Império era mais receptivo com expoentes romanos mesmo que não tenham nascido em Roma. Esse cenário colabora para compreender o processo de transformação que Roma perpassava. Além disso, demarca o caráter exploratório de Roma com relação às províncias, por isso o Império buscava manter as relações entre ambos da melhor maneira possível.




    No tocante a economia imperial, sabe-se que o modo de produção era escravista, com a escravidão como elemento significativo para a constituição e a manutenção da estrutura social vigente (Cavalcanti, 2016). Nesse momento da história, a escravidão era compreendida como lei natural para que a aristocracia pudesse existir. Os deuses haviam incumbido de produzir essa dissensão entre os que regem e os que servem, tanto que as correntes filosóficas desse período, como o estoicismo e o cristianismo, advogam a abolição de uma liberdade espiritual/interior e não do sistema de produção escravista (Arens, 1997). Para mais, essa liberdade espiritual também encontra-se presente nos processos de educação do corpo, sobretudo dos primeiros cristãos, pautado no conceito de liberdade apresentado por Cristo e sua relação com o corpo.




    De modo geral, os escravos eram obtidos por meio da guerra e provinham de todas as regiões do Império. Joly (2006 p.26) reitera que “[...] na Antigüidade, a escravidão doméstica preponderava, com os escravos sendo responsáveis por todas as tarefas produtivas”, e, nas grandes casas aristocratas, existia um alto grau de hierarquização e especialização de funções (Joly, 2006).




    Durante o principado, as pessoas ou eram consideradas romanas e recebiam o tratamento condizente ao cidadão romano, ou eram qualquer outra coisa totalmente dependente e à mercê do Império. Roma pouco se importava com o status dos povos dominados; com ressalva aos gregos, que, em certo sentido, ainda eram prestigiados. Ademais, o descuido para com os outros povos, pode ser explicado pelo modo de produção escravista que operava no Império.




    Não havia necessidade de se preocupar quando os que eram dominados tornavam-se escravos e eram obrigados a trabalhar para os seus senhores, uma vez que os cidadãos romanos se tornavam senhores desses escravos (De Assis, 2012). Além disso, os escravos no Império Romano eram vulneráveis ao controle físico, coerção e abuso em ambientes públicos (Carneiro, 2022). Desse modo, o principado detinha de cada província dominada, principalmente três atributos importantes para “conter a sede de riqueza dos governadores” (Engels, 2008): mão de obra barata (escrava) e abundante, cobrança de taxas e impostos e ainda o confisco de bens e terrenos.
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